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Gratificações de
chefias�são maiores

_' -�. na CELESC
No jornal da semaná passada um pe­

queno erro gráfico nos fez passar unia
informação completamente errada. Foi
colocado que a relaç'ão entre o menor

e o maior salário na ELETROSUL é de
um por dezoito, quando na verdade é
um por oito. A informação sobre a CE­
LESC é que estava correta: lá a relação

, é de um por quinze salários.
Como diria a Globo" "desculpe a nossa

falha".
,

" Nova tabela
aurnerrtar diferenças
na ElETROSUL

, .

A lntersindicallevou para a mesa de nego­
ciações a discussão sobre a nova tabela de
salários que foi elaborada pela ELETRO­
SUL, pois afinal a compatibilização da tabe­
la de salários com as demais empresas do
Setor Elétrico faz parte da pauta de reivin-
dicações. _

.

O que ost.á ocorrendo é q_ue .a Empresa
elaborou uma nova tabela salarial cujos pa­
râmetros e pesquisas não são de conheci­
mento sequer do Comitê dé Recursos Huma­
nos. O que já se sabe é que a nova tabela
aumenta o intervalo entre omaior e o menor

salário: atualmente' esta r-ela.çào-é de um pa­
ra oito, e com a nova tabela passa a um

para quatorze. Isso sem falar que o piso sala­
rial da ELETROSUL permanece congelado.
A Intersindical considera inadmissível

adotar uma tabela que aumenta as discre­
pâncias salarias dentro da própria Empresa,
beneficiando sobretudo os salários mais al-
-tos, especialmente as chefias. Além disso,
esta tabela foi elaborada a margem do pro­
cesso de negociações.
Esta nova tabela é incoerente com uma

situação onde se busca distribujr ao máximo
os salários, evitando diferenças e concentra­
ções que sempre beneficiam os que menos

precisam. A nova tabela estabelece privilé­
gios que devem 'ser oorrrb.at.idos por todos os

-tr-aba.Ih.ador'es da ELETROSUL. '

. Di.ante dº-1?rotesto ap_resentadQ pela Infer­
sínclica I, a ELETROSUL se corrrpr-orneteu a

apresentar para o CRH nesta semana os pro­
ced irnorrtos e pesquisas que deram origem
à nova tabela. A proposta do CRH é de que
o piso salarial passe a ser o que é calculado
pelo DI_EESE. '

Esta questão, certamente, vai voltar a ser
.debat.ida durante as .negociações.

'

Anunciação
Dinovaldo Gilioli _

Rep_ Sindical
< na ELETROSUL

Nossas mãos
são sementes

(su)plantando raízes
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Assembléia aprovam Acordo
com a CELESC. Veja as coriquisf s

epoí s da CELESC ter reaberto negocia­
ções com a lntersindical na quinta-feira
passada, após audiência de conciliação
no TRT, diversas assembléias, em todo,

o estado, aprovaram a assinatura do Acordo Cole­
tivo com a Empresa, encerrando aCampanha Sala­
rial deste ano.

As assembléias ocorreram entre a sexta-feira
e a última segunda-feira., Em diversas assem­

bléias, como Mafra, Florianópolis, Criciúma, Join­
ville, ocorreram vários-votos contrários à aprova­
ção do Acordo.

CONQUISTAS
As principais conquistas do Acordo foram as se­

guintes: 'co'rr-eçâo salarial de 25,38% na parcela
até 3 salários mínimos e 70,16% na parcela que
execeder a 3 salários mínimos; um abono que será
pago em rubrica separada para garantir que, em
outubro, nenhum empregado receba reajuste infe­
rior a 35,,95% (IPC); reajuste pelo IPC integral no
mês ariterior em novembro e dezembro, indepen­
dente da faixa salarial; a partir dejaneiro reajuste

- mensal pelo IPC integral domês anterior sem dis­
tinção de faixa aa.Lar-ial, condicionado'à vigência

,

da Lei n? 7788/89 e aos reajustes tarifários; produti­
vidade de 5,04% e mais 3,38% a partir de março

. de 1990; aumento do auxílio alimentação para
NCz$ 20,19%; ampliação do auxílio creche para
até seis anos de ieJ-ade, entre outras cláusulas.

AVALIAÇAo
UmaCampanha Salarial aerrrpr'e deve ser objeto

de análise e avaliação profunda por parte da cate­
goria, seja qual for o seu resultado. Para contribuir
com a discussão sobre a Campanha que teve seu

desfecho com a assinatura de um Acordo, a Inter­
sindical lançará em breve Um LIN.EIA- VIVA ES­
PECIAL contendo os principais olornerrtos para es­
'ta avaliação,. além da íntegra do Acordo, para que
todos conheçam detalhadamente os direitos con-

quistados. .

O jornal deverá trazer uma análise detalhada
de como ficam os salários, e algumas reflexões so­

bre a participáção da categoria e dos sindicatos
nesta jomada de lutas.

Negociação ELETROSUL:
t

PriRleira roclada trátou
de questõe-s ría-operação .

A primeira rodada de
negociações entre' a

"

lntersindical e a ELETROSUL,
r-ea.l iz.ad.arra segunda-feira, dia
16, tratou apenas de questões da
pauta relativas à operação, além
de elaborar um calendário para
as negociações. A reunião foi

... aberta com a presença do
Presidente e do Diretor
Administrativo, que logo se

ausentaram deixando a

condução da negociáção a cargo
- -do assessores.

Sobre a cláusula 36, _Turno de
Revezamento, a Empresa
afirmou que não aoeit.a de forma
alguma a im�antaGão da sexta
turma. A ELETROSUL se

d:spõe apenas a irnp larrt.ar a
•

I i- .•

dqurrn.a r.urrna elll pr:..11"l81rO e

1Y�o-';'·ern lOI�O A.:::. '1""O�4 � ,-, excoclerrt.os1. � í.Jl........ ... ��.1..� �� ..
.q, !o"......-.t.'iI. .......... "-....- t::::

, .. l'r- .

, /' , , ...... pu"""'" C =T"O>,�-,p .....-:�) (,,;;.;.-:l.��f'..qm l"'� o-as• - ", '-o v....J A... "-- �:�- �...L .... """" "'-� __ .... l -.� .... lJ ...........o

CALENDÁRIO DE
NEGOCIAÇÕES

, A Reunião definiu que
ocorrerão negociações todas as

segundas e terças-feiras. em
função de que as f1.egociações
nacionais, junto à­
EL�TROBRAS e órg8.,)s do

Gover-no, vão acontecer sempre
nas qrrirrt.as..,e sextas.

-

Os representantes da
Empresa se comprometeram a
discutir todos os pontos da p�auta
na próxima reunião, já que nas

negocições nacionais desta
semana já serão tratadas as

questões econômicas.
Foi acertado, também, que

caso o Acordo não seja fechado
até a data-base, serão
assegurados os direjtos que
estão sendo praticados
atualmente até o desfecho das
negociações, assim como a

própria data-base.
A Intersindical através de

boletins e jornais, vai manter a
categoria informada de todos os

pa-ssos das- negociações, tanto a

lTi.�...-e\ ,nac}unal quanto
r;;.�.·��.( cí ficr r

'<._ ._,.;-- .... ._ _� _L._"-_" •
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como horas-extras.
A cláusula 23, Adicional de

Penosidade, também foi negada
pela ELETROSUL, que afirmou
que a questão deve a.g'u.ar-dar­
r:egulamentação na

Constituição para ser definida.
O nem Áreas Isoladas foi
também negada.
A única cláusula que foi

aceità pela ELETROSUL se

refere ao Efetivo dos' T'ur'rios de
Revezamento.
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Escândalo da MAFERSA acaba
r

•
_

_

a "orgia�� -de 'privatizações
Em uma entrevista concedida ao

LINHA VIVA no mês passado" o

eeonomista responsável pelo Pro­
jeto Estatais do DIEESE alertou
para o risco que tais empresas cor­
riam com o "fim de festa do gover­
no Sarney". Não foi preciso muito
tempo para a previsão de Eduardo
Scaletsky se revelar justa. O Go­
verno avançou duro contra as esta­
t.ais e por pouco algumas das mais
importantes não foram parar nas
mão do setor privado.

o caso mais expressivo foi o da
MAFERSA, uma metalúrgica es­

tatal que fabrica material ferro­
viário como vagões de trem e me­

trô. O leilão pàra a venda da MA­
FERSAjá estava marcado e,a ava­

liação do BNDS sobre o "va.Ior da
empresa era irrisório. Então, de­
núncias que partiram do movi­
mento sindicál e do horário eleito­
ral gratuito mostraram à socieda­
de a negociata que 'estava sendo
feita e o tamanho do prejuízo que
o patrimônio público sofreria.
Corri todos os números divulga­

dos, comprovando o aporrtarrierrto

fe.ito.ipela revista EXAME de que
a MAFERSA é uma, das estatais
commelhor çlesempenho, só restou -

. ao governo o recuo e- a suspensão
do leilão. O que seria mais uma

escandalosa negociata acabou não
se concretizando.

ANTíDOTO
- -Orrrraie importante' do caso MA­
FERSA é que ao se barrar esta p'ri­
vatização, todo um processo de in-"
vestida contra as estatais foi inter­
rompido. Desta forma, ficou preju­
dicado o "final da festa" do atual
governo: quem presenteou amigos
dtmarrte cinco anos com canais de
rádio e TV' não pode brindar "os
seus" com empresas lucrativas.
Com este acontecimento fica de­

monstrado que o melhor antídoto
contra negociatas é a fiscalização
da população e a ação dos próprios
empregados das estatais, que rio.

caso da MAFERSA tiveram uma,

participação importante na rever­
são do p'rocessopr-ivat.iaarrte. O pa­
trimônio estatal é dos trabalhado­
res, eles devem defendê-lo.

Veja como falir uma estatal
Enquanto se fala na crise por que­

passa o Setor Elétrico, na necessi­
dade de novos investimentos, em .

uma nova política tarifária, a ELE­
TROBRÁS "doou" 1,1 bilhão de dó­
lares à iniciativa privada através
de subsídio. O presente foi r-eceb ido
pelas empresas Albrás, .Alurrras e

Carnargo CorreàMetais, toda.s vin­
culadas a pr-ojetos de alumínio.

'

Este é um exemplo clássico de co­

rrio o Estado pode beneficiar a ini - '

ciativa privada e de como as e.st.a-'
tais podem ir se endividando e fi­
oarrdo deficitárias. Estas empresas

terão energia elétrica subsidiada
até O' ano 2007, de forma que os 'con­

tr'a.tos vão sobreviver ri própria mu­
dança de gover-no e a qualquer alte-
ração na pO'lítica tarifária. ,

Daclos levantados pela Folha de
São Paulo d ào conta de que o valor
deste subsídio às três empresas cus­
teariam 47 hospitais ou 1,28 mi­
lhões de ligações de esgoto ou 18
míl casas populares. Esta situação
contrasta, também com o fato dos
pequenO's corraurrridor-es terem que
arcar corri os.gaatos com instalações
-e medidores de energia.

,

-

Light fecha acor'do

. .".

Chamado a depor em Brasília, juntamente com

o presidente do Sindicato dos Urbanitários do
Rio., Túlio Romano recebeu dos parlamentares
do Congresso um devido corretivo. Entre outros
sapos, o presidente da Light foi chamado de in­
transigente, irresponsável e prepotente, depois
de permitir que toda Empresa, com excessão do
setor. de operações, permanecesse e!ll greve p.or·
25 d ias sem uma negociaçao razoável. A esse

coro uniram-se Jair Menegueli e Dorothéa Wer­
neck. Finalmente chamado a razão, Túlio nego­
ciou um acordo com os empregados na madru­
gada de sexta para sábado passado.

'
..

....

Para repor parte das per-das que os tràbalha­
dores da Light tiveram com o não pagamento
da URP de fevereiro, a Empresa vai pagar um

,

salário base integral de setembro mais ·os adicio­
nais em quatro parcelas: Uma em outubro, a se­

gunda em dezembro corrigida pelos IPCs de outu­
bro e novembro, a terceira em janeiro com os

.IPCs de outubro, novembro e dezembro e aúlt.ima
�m fevereiro corrigida pelos IPCs de outubro à

- JaneIro.
'

Dos 25 dias parados, apenas seis serão descon-
� tados de novembro até abril. O pagamento do
mês de setembro será efetuado sete dias após
o retorno ao trabalho, juntamente com a primeira
quinzena de outubro. Os tickets do período de
greve também serão entregues. Uma das .cláu- '

sulas do acordo afirma que as punições só serão
,permitidas "em caso de extremo envolvimento
em inquérito judicial ou administrativo". Até
agora não existe nenhum empregado enquadrado
nesse item e na avaliação do Comando Regional
da Light. não haverão punições.

- Falta. de é/iça:

Inters'indical'faz
debate em

Concórdia
sobre sindicalização
A Intersindical estará em Concódia

para Q_ebate:t" co:m a categoria a ques­
tão da sua representação sindical. Os
c.e Le aqu i an o s daquela região es­

tão revoltados com o fato do pretens0
'''sindi,eatO'''' dos eletricitái"ios de Con­
córdia ter assinado um ac-ordo com a

CELESC sem realização prévia de as­

'sembléia. O tal acordo, inclusive, está
colocado em bases inferiores ao firma­
do com a Intersindical.
Atualmente os elétricitários de Con­

córdia SãO' r-epr-eserrt.ados pelo Sindi­
cato de Lages.

Sindicato das Secretárias quer
�

.. �
�

.

.dividir movimerrto na ELE. ROSUL
-

o Sindicato das.Secretárias, atual "cam-'
peão de cliviaiorrierrro" volta a atacar, desta ..
vez na ELETROSUL. Depois de ter cau-
.rsado "prejufzo às secretárias da CELESC,
onde assinaram um acordo em separado
que ficou bem abaixo do Acordo firmado
com a IntersindicaI, a tal entidade está .se

preparando _para negociar em separado
com a ELETROSUL. �,

O Sindicato das Secretárias, que sem 'ne­
nhuma -explicação se afastou da Intersin­
dical, está encaminhando urna pauta de
reivindicações em separado para a ELE­
TROSUL. Aliás, a mesmapauta que preju- -

dicou as secretárias na CELESC .

MENTIRA

Como se não bastasse o encaminhamento
de uma pauta 'paralela, o tal Sindic�to está

entregando uma correspondência para 'as
secretárias dizendo que elas não�odem ser
sindicalizadas no Sindicato dos Eletricitá­
rios. Esta afirmação, a.Iórn de ser menti­
rosa, fere a Constituição que assegura o

pleno direito de sindicalização aos traba­
lhadores.

"

' .

A diretoria do Sindicato das Secretárias,
certamente, não conhece uma palavra cha­
mada ética. Quem sai perdendo com estas
atitudes divisionistas são os trabalhadores
de um modo geral. Resta saber quais são
oS' interesses que esta entidade defende,
pois não são os das secretárias e rnu.ito-rrre­
nos dos trabalhadores.
É irrrpcrrtíarrte que' se diga q_ue as secretá­

rias que, trabalham na ELETROSUL e na

CELESC são, ,'., antes de tudo, eletricitárias,
que devem se opor ao divisionismo e denun­
ciar a atitude traidora desse "ai.nd.icato".

\

. No 'dia 16, eram de 50 mil
os funcionários públicos esta-
,duais em greve. Na terça-fei­
ra eles realizaram o Dia de
Mobilização' para avaliar a

proposta -qrie o governo ficara �
-c, ,

de apresentar pelamanhã. Só
_que a p'ropost.a não ap�receu.
Enquanto 'ISS0 o rnov.írrrerrto
dos funcionários cresce: cara­
-vanas de todo Estado esj.ãoria
capital. O quadro' de adesão
da categoria na segunda-fei-
ra era o seguinte: 100% de
adesões nã' Fucat, Fucabam,
FCC, DER e Fórum da 'capi-'
tal; 95% paralisado no Triou-

.

nal de-Jus"tiça, -Jtrnt.aCornor-
cial e DAE; 80% na UDESC,
e FESC; 60% no Deter, Secre­
t.arãacia Agricultura. e Ipesc;
50% do magistério e DSP.

Mais de 50 ·R1il.

N�100
Esta semana, pela centésima

vez, o jornal, ,Folha Sindical, do
Sindicato dos Bancários de F'po- ,

lis, vai correr de mão em mão
entre os trabalhadores infor­
mando e rnob'iIizarrdo. O lança­
mento do número cem da Folha..

foi comemorando com um debate '.

sobre Imprensa Sindical no dia
18, em Fpolis. AFolha é um dos
principais vefcu.los de comunica­
ção sindical do país, especial­
mente por sua forma e conteúdo,
inovadores para: o sindicalismo.
Parabéns aos bancários e seu

-

Sindicato e, especialmente-; à
equipe de edição 'do jornal.

..:.
"'". ....

AUMENTO
DO CUSTODE
VIDA, POR

.

FAIXA SALARIAL

1 a 3 Saláriôs - 37,33%
1 a' 5 Salári-os - 36,46%
1 a 30'Salários - 37,07%

CESTA BÁSJCA
DE FLORIANÓPOUS

NCz$ 191,41

SALÁRIOMíNIMO.
NECESsÁRIO "

- NCz$ 1.852 ..61
••

o
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Meamo com -liberação do CISE
.

.

errrpr-eaas -nã� falam de·índices
As negociações a nível nacional e em

cada empresa estão quase paradas, com
excessão da ELETROSUL onde algu­
mas questões específicas já estão em es­

tágio. avançado de negociação. O prin­
cipal pr'oblorrrarsâo as cláusulas econô­
micas que nenhuma empresa discutiu/
até agora,/aumentando a espectativa
dos eletricitários em todo o país.
Conforme a Ministra do Trabalho,

Dorothéa Werneck, que esteve reunida
terça-feira com o Comando Nacional
dos Eletricitários, não -existe nenhuma
razão para as negociações estarem pa-

.

radas nas questões econômicas. A Mi- ..

nistra garante q'ue o CISE - Conselho
Interministerial de Salários das Esta­
tais - não está colocando nenhum limi­
te para as negociações, tanto que nas

empresas estaduais do Setor estão sen­

do fechados diversos acordos sem inter­
venção do referido órgão. O problema
tarifário que está séndo alegado como

.l.u.Lpedimento pelas empresas, conforme

- -'

a Ministra, também já está equaciona-
do.

ELETROSUL -

Na ELETROSUL, a reunião de nego-'
ciação que ocorreu na noite de terça­
feira foi marcada pela ausência dos ín­
dices econômicos, pois a Empresa não
fez' nenhuma proposta. No restante da
pauta houve uma passada geral em to­
das as cláusulas, sendo que em várias
a discussão avançou baat.arrte, ernbor-a
muitas ainda não estejam suficiente­
mente discutidas.
A Intersindical e a ELETROSUL as­

sinaram um Acordo assegurando a da­
ta-base e os termos do Acordo do ano

passado; até ser fechado o deste a.rio,
de forma que não há uma "corrida con­

tra o tempo" para encerrar o processo.
Mas o fatomais relevante desta roda­

da foi a mudança profunda ocorrida na

comissão que representa a Empresa na
mesa de negociações. Depois que a In­
tersindical levou àDiretoria a s'ua preo-

cupação com o ritmo imposto pelos pre­
postos que participaram da primeira ro­
dada, a comissão foi alterada, passando
a ser composta pelo próprio Presidente
e por uma equipe de assessores diferen­
te da que tradicionalmente atuava nes­

tas questões.
NEGOCIANDO

As negociações com a ELETROSUL
continuam hoje e amanhã (quinta e sex­

ta). Espera-se que o contato do Coman­
do com a'Ministra altere o andamento
do processo, de forma que seja possível
iniciar discussão sobre as cláusulas eco­
nômicas.
Em todo o país'estão ocorrendo mobi­

lizações com vistas ao indicativo de gre­
ve no Setor Elétrico a partir do dia 1':.

Iricfusfvehoje estão acorrteoerrdo parali­
sações em Pernambuco.
Ontem ocorreu uma assembléia da

ELETROSUL, cujo resultado não foi
possível apurar antes do fechamento
desta edição.

. CE�ESÇ tenta' manobra para mudar
� .

conteúdo do"..Acordo.
Na quinta-feira, dia 19, a Inter­

sindical foi 'ao prédio da Adminis­
traçãoCentral da CELESC para as­

sinar o Acordo Coletivo, conforme
.� foi determinado pelas assembléias.

Mas qual foi a surpresa dos sindica­
listas ao perceberem que-a Empresa
havia modificado a cláusula Auxí­
lio aos Exoepciorrais. Não havia ne­

nhum diretor presente na reunião.
A alteração foi feita d� forma abso­
lutamente unilateral, mudando as

bases do Acordo. Por isso, os Sindi­
catos, na ·ocasião, negaram-se a as­
sinar o texto, pois não era o docu­
mento aprovado pelas assembléias. _

Além de fazer esta alteração, que
car-acter-izou , -má fé, irresponsabili­
dade e desréspeito aos celesquia­
nos, A Empresa queria impor quê
não fosse assinado um acordo único
com a Intersindical, mas um por en...

tidade. O objetivo disso: descarac­
terizar a Intersindícal e procurar
dividir o movimento.

\

RECUO
Diante desta situação, os Sindi­

catos negaram-se a assinar o texto,
pois não era o documento aprovado

•

ao .conseguru
pelas assembléias. Os sindicatos
iriam convocar novas assembléias
para avaliar o quadro. Também se­

ria lançada uma nota nos jornais
da grande imprehsa denunciando
a atitude irresponsável da CE­
LESe.
Sentindo que não teria como jus­

tificàr diante da opinião pública o

seu ato, a Diretoria da CELESC
acabou recuando e permitindo que
na se'g'urrd.a-fe.ir-a., dia 23, fosse assi­
nado o Acordo nos termos definidos
durante a negociação. Foi assinado
um Acordo único pela_Intersindical.

ARMAÇAO
Esta foi mais uma armação da

CELESC para prejudicar os celes­
quianos e desrespeitar a categoria
e suas entidades. Mas a firmeza da
Intersindical não permitiu a mano­

bra, e garantiu o Acordo nos termos
'estabelecidos pelos eletricitários
nas assembléias. Por pouco a CE­
LESC não cometeu um erro que po­
deria ser fatal, pois "um milhão de
clientes bem atentidos" veriam que
ria CELESC não há apenas "desen­
volvimento e grandeza", mas tam­
bém truculência.e mesquinharia.

. �

..Veja C0l110 fica
,0 salário do
celesquiano

Sobre a matéria veiculada na edição pas­
sada sobr-e-a forma de calcular o salário dos
celesquianos após o acordo, se fazem neces­
sários alguns esclarecimentos:
O acordo, na cláusula "correção salarial"

determina que os salários de I.:: de outubro
de 89 serão atualizados pela inflação ocor­
rida até 30 de setembro de 89. Ou seja, em
1/10/89, os salários vão ter o mesmo 'valor
de um ano atrás. Ter-ão; ainda, 6,62% de ga­
nho real obtido pela categoria.
Normalmente chega-se à data-base com

um percentual de reajuste sobre o salário
do último mês, que complementa os reajus­
tes anteriores até que estes se igualem à
-irifkaç.ão. Só que no caso da CELESC isso
não poderia ocorrer. Na data-base não havia
um índice percentual que pudesse ser fixado
como aquele que reporia as perdas do valor
dos salários relativamente aos salários de se­

tembro de 88. Isso decorre do fato de' que
em maio des,se ano a CELESC praticou rea­

justes sobre faixas salariais diferentes da­
quelas sobre as quais a política salarial defi­
niu seu escalonamento. Com isso quebrou-se

.

a' uniformidade das séries de reajustes, e ca­
da ceteequfano teve um percentual total de
reajuste específico.

-

'i-..

Asaim. o sa.l ár-io de todos os celesQuianos
devem ter um reajuste -de 1.283,87% sobre seu

salário de outubro de 1988 (composto pelo
IPC mais o ganho real).

. A melhor forma de calcular o seu salário
é a seg'irirrte: � .

l)MultipliQue o valor do salário de
abril/89 por 5.7412. Assim você terá o valor
do salário do outubro/89.
2) Por outro lado:multiplique o seu salário

de setembro por 1,3595.
3)Caso o resultado da operação 2 seja supe­

ri�r ao obtido na operação 17 você-terá direito
a um abono co::rrespondente a esta diferença .

. 4) Se você teve qual'Juer aumento indivi­
dual de abril a setembro deste ano, o cálculo
de seu salário efetuado separadamente.

l.tNHA 'VIVA ESPECIAL
, <-

trará avaliação da
campanha sal_arial

Uma Campanha Salarial sempre deve ser

objeto de análise e avaliação profunda por
parte da categoria, seja qual for o seu resul­
tado. Para contribuir com a discussão sobre
a Campanha que teve seu desfecho com a

assinatura de Acordo com a CELESC, a In­
tersinaical lançará na próxima semana um
LINHA VIVA ESPECIAL.O jornal vai
trazer os principais elementos para está ava­
liação, alem da_jntegra do Acordo, para que
todos conheçam detalhadamente os direitos
conquistados.
O jornal trará uma análise detalhada de

como ficam os salários, e algumas reflexões
sobre a participação da categoria e dos sindi­
catos nesta jornada de lutas.

-,

Ponto de
i�terrogaçã�

. �'-\�� Dinovaldo Gilioli

�t'.'�t\.� Rep. Sindical na ELETROSUL
I' \,...� I '

Não sorveremos o cálice
das' festas palaciais,
nem comeremos migalhas
dos- banquetes feudais

Não guardaremos nossos planos
em porões oficiais,

,

nem amordaçaremos sonhos
por entre lâminas e cri$ta�s
Estamos fartos dos eecârrda.los, "

de pseudos-intelectuais,
cansamos de ser a.perraa-sorribr-as,
das pirâmides rnorrurrrerrt.ajs '

"

J •
. - �
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Colaboração da Subseção do
,DIEESE Eletrici,tários se

DIEESE o Congresso Na-
,

'

.

cional aprovou� no

I-dia 12, um substitu­
to à Medida Provisó-

.5 ria n': 90, alterando
as normas de furrcio-

5 namento do FGTS.'

Na nova lei foram.

E incorporadas melho-
ras substanciais�

corrigindo uma situação
-

que prejudi­
.cava enormemente os trábalhadores.

.

Nas regras anteriores, os recursos

eram recolhidos pelas' Empresas aos

'bancos, que os repassavam à Caixa
Econômica Federal de'pois de 30 dias..
Além disso· o valor era creditado na

. conta do trabalhador e só recebiaju:ros .

com' o fechamento do trimestre. Em
média os valores ficavam expoatos à
inflaçãopor 56 dias. Agora, as Empre­
sas .são obrigàdas a recolher o .FGTS
na data do pagamento (dia 5, no máxi­
mo). Os ban-c(1s terão que repassar à
CE.F em 48 horas e creditar na conta
do trabalhador no dia 1': domês seguin-'
te. Com isso, passam a receber inensal­
mente juros e correçãomonetária, t.eri­
do ficado exposto à Inflação por menos
de 30 dias. Os a.rrtrg'os rrrecarrisznoa .de

�. -

..

Aprosul realiza
4: Plenárià .

A 4� Plenária da Aprosul, reali­
zada nos dias 20 e-21 no Tartarugão
da ELETROSUL, reuniu seis repre­
sentantes da diretoria executiva da'
entidade, 23 delegados de áreas des­
centralizadás e seis membros do

. Conselho .Repr-eserrtat.ivo. A princi-
_ paI reclamação trazida�los delega­
dos refere-se a-o preenchimento das
fichas para elaboração do Plano de
Cargos e Salários. Segundo eles não
foi dado tempo nem expli�ações sufi':"
cientes para um correto preenchi­
mento . das mesmas. Há'denúncias
de empregados que receberam uma

ficha em branco, para assinar e de­
volver e de que outras foram entre­
gues já resRondidas_�ara assinar.

, ESTATU�rU
Na Plenária e também numa as­

sembléia,geral..que foi realizada dia
·20 'no Centro Comunitário do Panta­
nal foi discutido o novo Estatuto da
Ap'roaul. A assembléia deu mais 30
dias para a Comissão do estatuto es­

tudar urna nova proposta e já fechou
as seguintes questões: extinção do
Conselho de Representantes, man­
dato de um ano para delegados e di- .

retoria e a assembléia ge�al continua
como instânciamáxima de entidade.
Também foi verificado q_ue a ELE­

TROSUL trata de forma diferencia-
.

da as diversas áreas descentraliza­
das. A Aprosul vai questionar todas
essas distorções junto à Empresa.- '

q
-

funcionamento do FGTS causaram

enormes perdas aos trabalhadores, ao
mesmo tempo que propiciaram enor­

mes g'arrhos aos bancos que controla­
vam as contas. Esses bancos, podiam
aplicar os recursos dos trabalhadores
no período entre' a data do r-ecofhjrnen-
to e o repasse à' CEF.

-
'

O ju'ro incidente sobre o valor da con-
ta é agora de 3'% ao a.rro.. i,

.

Outra novidade 'é que rírrm prazo de
um ano a CEF terá que' centralizar

.

as corit.as ativas e inativas em nome

de cada trabalhador.
,A rnov'irnerrt.açãod.as contas foi fixa­

da nas seguintes situações: demissão
sem justa causa" extinção da Empresa,
aposentadoria, falecimen-to (aos de­
pe.ndentes), pagamento de prestação
do sistema Financeiro- Flab itacicma.I
(se o saldo for igualoumaior que cinco
vezes a renda domutuário), liquidação.
ou amortização do' saldo, devedor do
SFH, compra de casa própria, ou q_uan­
do a conta estiver sem rceceber depó­
sitos por três anos a_partir de 12·110/89.
A gestão do FGTS agora estará sub-

.

metidâ a um Corrselh.o Curador que
terá a atribuição de, inclusive, fixar
as diretrizes de. aplicação de recursos,
e de avaliar a sua administração. Ele
será composto por 12 membros:.3 indi­
cados pelas_centrais sindicais, 3 .repre-

Greve no Estado:'

,_,

a
-"

e e·se
sentant�s <!os _patrões e 6 do go�e�n.o.,·É questIonavel a presença rnajor-it.ár-fa

'

de patrões e governo na gestão dorrrn
furi'do dos trabalhadores, onde estes
deveriam ter o poder efetivo de deci-
são.

.

A Nova Lei estabelece também á des­
'tirração SOCIal dos recursos nos sog'uirr­
t�s .

ca.rnpos: habitação, saneamento
báaico e 'Infra-estrutura urbana. Para
a habitação popular será destinado
60% dos·recursos. ,

Vale lembrar que o Fundo deGaran­
tia foi criado em 1966 no âmbito da
reforma financeira do regime militar.,
S'uacr-iação acabou com o direito à es­

t.ab i'licla.de no emprego (depois de 10',
, anos de trabalh�) e proviu. os bancos
e Empresas construtoras de recursos

para a implantação de um modelo eco­

rrô rnico vexclu.d.ente e associado ao

grande capital. O segmento de habita­
ção de '"U1édia e alta classe' foi finan-
-ciado pelo FGTS eriquantorrrifhões de
trabalhadores de baixa renda .perma­
neceram sem casa próp_ria.
.Corn a.sr-ecerrtes modificações o sen­

tido do FGTS aproximou-se um pouco
.
dos interesses imediatos dos trabalha­
dores, mas não garante seu corrtrrile .

,

por aquele.s que são seus legítimos do­
nos.

··Até O �O�·dia de greve
não- havia uma�proposta

Depois da concentração 'na capital do
dia -17, que reuniu 8 mil funcionários
públicos de todo estado,. nas passeatas
e concentrações. da categoria, o movi­
mento tomou outra dimensão. Mais de
40 mil estão em_greve, o· que totaliza
.40% no Estado. No dia 24, quando foi

co

fech.ada esta od.ição; o governo ficara tu

de' apresentar um.a proposta relativa �;:�::/>
à .:r:epo�iç�o e p�lítica salarial, em :r_:e�- ; �jllit

, ruao a ser realIzada com o secretarIO �Jj:
'da administraç_ão, Emanuel Oa.rnpoae -5'}�:'
secretário da - Fazenda, Paulo Afonso LI...

Vieira. Até o 20': dia de paralisação, Assembléia que deliberou pela greve
O governo ainda não apresentara uma,
pr-oposste..

ADMITE,'

Dia 23, os funcionários públicos esta­
duais realizaram uma Asse:m.bléia Re­
gional no Clube XV. Não coube todo
fP:undo.,Quem ficou d� fora participou

.depots da passeata pefas ruas centrais
até a Assembléia Legislativa..

'

O govemo só consegue admitir que
as perdas existem. Mascos índices de
trabalhadores e governo não fecham,
porque o Estado:y, rrão quer considerar
no cálculo das perdas a inflação de ja­
neiro de 89 (70,28%).

"Correção de curva" vai aumentar

diferenças salariais na ELETROSUl.
Todos devem ficar alertas ao reenqua­

dramento, pois está em jogo 17% da folha
de pagamento. Pelo que está sendo trama­
do pela Diretoria, a distribuição destes 17%
privilegia os' maiores salários, chegando
em alguns casos a 62%. de aumento; _por
outro lado o piso salarial da Empresa fica­
ria congelado, assim como a maioria dos
salários mais baixos (nível J para baixo).
A irrrplarrtaçáodest.a nova tàbela de aalá­

rios ampliaria a relação entre ornenor e'

maior salário: de 1 para 8 passa para 1
para 14.

-

�

O argumento de que há defasagem sala­
rial' em relação ao mercado não justifica
a correção súbita da ordem de 50% a 60%
dos salários dos chefes, em detrimento dos

..

demais, uma vez que historicamente houve
uma perda salarial de toda a classe traba­
lhadora em função de políticas econômicas

, e de ar-rocho salarial. .

,

Telefônicos'
Os empregados da Telebrás
realizam 'qrrirrt.a-feir-a, dia 26,
Çl.ssembléias por todo o país
para analisar o andamento
das negociações com a dire­
ção da Empresa. Também es­
tará em pauta a possibilidade
de uma paralisação de adver­
tência nos p'róx.irnos dias ..Os
telefônicos estão reivindican­
do uIíl�.r�poaição de 132,27%,
pr-odut.ivfdacle de 13,23%,. al-
,teração da data-base para no­
vembro, correção rrrerraal, in-·
tegral e automática e repo-,

, sição de 26,06% relativos ao
Plano Brésser:-

.....

Caixa Fecler'al
, ,

.

o Tribunal Superior do
Trabalho julgou. o Dissídio
dos' e rnpr-egado s da Caixa
Econômica. Federal e reafir­
mou a posição adotada quan­
do clo julg.arnerrto do Banco do
BrasiL O TST concedeu 142%
de r�ajuste (rpç pleno) �mais
4% de p'rodut.i.v.idade OJulga­
menta do Caixa estava sendo
muito esperado, "pois incide
diretamente sobz-e o possível
resultado do recurso que foi
movido pelo BB par'a não pa­
gar o IPC aos seus emprega­
dos. Com o resultado da Cai­
XE!,.o pessoal do BB só está
esperando o dinheiro, pois di­
ficilmente o TST vai voltar
atrás. Mesmo assim os bancá­
rios estão realizando assem­

bléias para discutir a ques-·
tão.

- 1 Certo pr-eeí.derrci.ável , se
• dizen.do espantado com

a inflação, está propon�lo uni
'novo choque lia economia que
teria como ponto central o

corrgolarnerrt.o dos subsídios
dos deputados e senadores e

Um apelo ao' empresariado'
para que não arrrnemt.e pre­
ços. Ou ele rião entende rrad.a.
de economia ou quer fazer de­
rriagogaa.

2', - Mesmo no fim' da festa
• tem gente que não quer

perder um farelinho de bolo
sequer. O ministro da Previ-'
dência Jader Barbalho rio­
meou a sua eSposa:, E'lciorie,
para representar o "seu" Mi- -

nistério no Conselho Federal
de Entorpecentes. Tudo em

família;
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CELESC-não corrseguiu impor
sua estratégtavFoi derrotada

-

Intersindical Eletricitários se

ALE RCTÁ

-

• JORN. RESP. DR"r/RS 6166 Novembro/89 Especial

10

cor

ta a
Os celesquianos encerraram

mais uma Campanha Salarial.
Como em todas, houve momen­

tos de :tensão e' muita expecta­
tiva, indignação e angústia.
Mas nesta Campanha não se

chegou ao clima positivo que rse
alcançou nas lutas de maio. Fal­
tou calor e disposição.
Mas, nem por isso, os eletrici­

tários deixaram de ter um saldo
positivo na Campanha Salarial.
Do ponto de vista econômico o

Acordo.assinado é superior aos
de diversas categorias. No as­

pecto organizativo a categoria
conseguiu consolidar a aseern­

bléia estadual como um fórum
privilegiado para discutir as

questões que lhe dizem respeito.
Pode-se afirmar que o Acordo

assinado, como foi dito em uma

assembléia, 'é "do tamanho da'
mobilização" que se teve. É ver-

.

dade que ao se assinar o acordo
foi imposta uma derrota à Dire­
toria da CELESC. Mas não é
menos verdade que várias ques­
tões não foram equacionadas co­

mo se desejava.
Existiam' três possibilidades

nesta campanha salarial. A pri­
meira seria aceitar o ritrno de
negociações da CELESC e per­
mitir que o desfecho 40 processo
se desse no Tribunal, com um

dissídio que certamente não se­

ria çumprido pela Empresa. A
segunda, seria a deflagração de"
"!-lma greve, de uma arnpla rrrob i-

'A

o

hzação, para garantir um acor­

do plenamente favorável. A In­
tersindical e as assembléias re­

solveram trilhar o terceiro ca­

minho, a assinatura de um acor­

do que, se não contempla inte­
gr'alrnerrte as reivindicações da
categoria, também afronta os

desejos da Diretoria da CE­
LESC.

HORIZONTES

O.final de uma Campanha Sa­
larial não é o fim mas um come­

<';0. A política salarial permane­
ce arrochante; e sabe-se que na

corrida contra a inflação a clas­
se trabalhadora sempre fica pa­
ra trás. Isso quer dizer que mui­
tas lutas virão e que a união e

a consciência da categoria deve­
rão se mostrar mais vigorosas
do que na jornada que hora en­

cerramos. �

Agora é hora de pensar no fu­
turo, de preparar os próximos
passos. Para isso deveremos
avaliar a nossa trajetória, con-

. solidar os acertos e descartar os
erros. Aprender com o que foi
feito. Por isso a lntersindical es­
tá lançando este jornal, que pre­
tende incentivar a discussão so­

bre a CampanhnBa lar-ia l. O de­
sejo dos sindicatos é que desta
discussão se in.i c ie uma nova

etapa da luta, .corn as consciên­
cias fortalecidas. a união conso­

lidada, a organização fortificada
e um futuro de vitórias pela
frente ...

-

,..,

ao se

Assembléias es'taduais foram .:;onsoHdadas

n
o presidente do Sindicato dos Eletricitários de

Florianópolis, Mauro Passos, participou da coor­

denação da Intersindical durante as negociações ..

Nesta entrevista ele faz uma breve avaliação da
Campanha Salarial, salientando que os celesquia­
nos deverão assumir para si a tarefa de construir
� unidad.e da c�tegoria para as lutas que virão.

Quais foram as principais di-
\

ferenças ent;re a Campanha des-
te ano e as anteriores? "-

M.F. - É necessário relembrar
lutas passadas. Na campanha do
ano passado, por exemplo, tudo se

deu sob um clima de repressão cer­

rada dentro da CELESC e a catego­
ria optou por não fazer greve, indo
tudo parar noTribunal, onde foijul­
gado u'm Dissídio que até hoje a Em­
presa não cumpre. Em maio deste
ano, motivados por uma série de de­
núncias e por um arrocho violento,
fomos para a luta, ameaçamos fazer
greve e tivemos resultado positivo,
pelo menos do ponto de vista econô­
mico. O problema é que não houve
uma continuidade no processo de
mobilização de maio, o que revela
que nossa consciência e capacidade
de organização ainda são frágeis,
pois, por incrível que pareça, o fato
dos celesquianos terem �ecebido um
reaJuste razoável em setembro con­

tribuiu para que a campanha se

desse num clima morno. Na verda­
de, este ano havia três caminhos
'possíveis, para o processo: ir para,
dissídio sabendo-se com antecedên­
cia que a CELESC não cumpre sen­

tenças judiciais; ir para o confronto
através de uma greve, ou assinar
o Acordo, como as assembléias pre­
feriram fazer.
Pelo que foi dito, faltou a par­

ticipação da categoria no pro-

cesso?
M:P. - Sem dúvida, faltou. Só

cego .n
à

o vi u, e a direção da CE­
LESe pode ter todos os defeitos do
mundo, mas ct..r-::l: não é. Na última
assembléia est.adua 1 em Florianó­
polis, com certeza, t.i n

í

ra mais gente
do interior do que d.l capital. Isto
é inacredi tável dentro de .uma nego­
ciação onde é fundamental que os

empregados mostrem a todo instan­
te a sua determinação de lutar e

o seu interesse pelo que está acon te­
cendo.
Como foi o trabalho da Inter­

sindical nesta negociação?
M.F. - Eu vejo que este foi um

dos pontos mais positivos do pro­
cesso. Houve por parte das direções
dos sindicatos que compõe a Inter­
sindical um amadurecimento e urn

comprometimento com a unidade.
Os frutos deste trabalho articulado,
sem dúvida, ainda virão.

.

Além disso, o que mais houve
de positivo? .

M.F. - O mais importante foi
o fato de termos feito neste ano qua­
tro asselubléias estaduais, criando
assim um fórum que até então ine­
xistia para os empregados da CE­
LESC. A assembléia estadual é a

instância correta para se discutir
e deliberar sobre a campanha sala­
rial de U�1.a categoria de âmbito es­

tadual. E a única maneira de uni­
formizar os entendimentos de um

Rosangela Bior:

Mauro: as direções amadureceram

celesquiano de São Miguel d'Oeste
e um de Criciúma.
E de negativo, o que houve?
M.P. - O lado negativo ficou por­

conta da direção da CELE�C. Dois
episódios lamentáveis deixaram
transparecer a leviandade e a falta
de postura no trato de assuntos de
tamanha relevância como uma ne­

gociação coletiva. O primeiro se de­
ve ao vice-presidente da CELESC,
que depois de ridicularizar publica­
n1ente a pauta do Sindicato das Se­
cretárias, assinou um acordo à rE?­

velia da categoria com o claro intui­
to de prejudicar o movimento. Nãó
satisfeito com isso. utilizou o mes­

nlO procedimento com o recém-cria-'
do sindicado de Concórdia. cuja
exjstência e reconhecimento até en­

tão a própria CELESC questiona­
va. Por último, foi o lamentável epi­
sódio da tentativa de voltar atrás
na contrapropost� já aprovada nas

assen1bléias, para impedir a assina­
tura do Acordo. O relacionamento

entre a direção da Empresa e os Sin­
dtcatôs pode, e até de-víe , ter diver­
gências, pois muitas v�zes são inte­
resses distintos que estão em jogo,
mas respeito tem 'que haver sem­

pre. Quem desconsidera e desres­
peita os ,representantes legais dos
seus empregados não merece o res­

peito dos mesmos.

Quais as perspectivas para o

futuro da luta da categoria?
M.P. - Uma luta não se encerrtt

num Acordo. Ela pode inclusive es­

tar nascendo depois de um Acordo.
O resultado dividido das votações
nas assembléias deixa no ar o des­
contentamento da categoria. É pre­
ciso despertar sentimentos de uni­
dade e de conscientização para os

novos movimentos. Os_ erros que
houve devem ser analisados com

profundidade, e.vitando-se assim

repeti-los. Os pontos positivos, co­

mo por exemplo, as assembléias es-

. taduais, devem ser preservados e

reforçados como instrumento fun­
damental para a unidade do movi­
mento. A comunicação déve ser im­

plementada a partir do LINHA VI­
VA, que atualmente é distribuído
em todo o Estado, como um meio

ágil e eficaz na construção da cons­

ciência dos celesquianos. Por tudo
isso, parece-me correto ?lvaliar que
as perspectivas para o futuro são
boas. A questão é que temos que
caminhar efetivamente para cons­

truir a unidade, e isso é uma tarefa
de cada celesquiano. Unidade não
é uma coisa abstrata, é muito con­

creta, que não acontece de uma ho­
ra' para outra. Cada um é agente
da unidade :0.0 seu local de trabalho,
em cada gesto. É este entendimento

que vai nos levar a grandes vi tórias
nas lutas que virão. E virão muitas
lutas!

Secretárias e Concórdia:

Aq
Nessa Campanha Salarial, os

celesquianos foram surpreendi­
dos por duas entidades que reso]­
veram apostar na divisão da In­
tersindical: O Sindicato das Se­
cretárias e o Sindicato de Concór­
dia. Prejudicando suas bases, es­
ses $indica tos assinaram acordo
em separado. A atitude só não te­
ve conseqüências' desastrosas p�­
ra os empregados daquela base

•

e ere
tando tanlbén� encaminhar uma
negociação em separado. O Sindi­
cato de Concórdia preferiu definir
uma pauta de reivindicações· sem
rea 1 izar assenlbléias.

NEFASTO
O divisionisn1o praticado por

e�sas entidades É> nefasto aos Ínte­
n.. >��es da Inaloria dos celesquia­
no<..:" que se empenha enl C'onql.1i::-:.-

,�

?
•

LdJ l'p:::;ultados favoráveis. '-11' 1"';' é
de grande yalia para os patrô('�.
São ele� que lucranl com a confu­
�á() gerada nel catego,"ia i\.liá--,
utilizar-se da colaboração de sin­
dicalistas" sem compromisso conl

é::l categoria e 4ue fazen1 () jogo pa­
tronal é uma das praticas maIs uti­
liz:adas pelas Enlpresa::-. para divi­
du' tl'abalhadSJres dura nte urna

c3111panha Salarial.
\
,

porque as conquistas dos celes­
quianos foram a eles extendidas­
por liberalida?e de CEI;-,ESC.

SUMIU
O Sindicato das Secretárias

simplesmente desapareceu da 1n­
tersilldical em fevereiro desse
ano. Depois de éncaminhar tuna
pauta paralela na CELESC (�las
atacaram na ELETROSUL. tE'n-

A Diretoria da CELESC não conse­

guiu implementar a sua estratégia du­
rante as rregociações coletivas, saindo
derrotada ao assinar um Acordo contra
a sua vontade. O objetivo ,da Empresa
erél fazer com que o "final da história"
se desse em um dissídio, que todos sa­

bem, ela nunca cumpre. Sabendo desta
intenção, a Irrter-airrd ica.l venceu todas
as manobras e provocações tentadas.
Confirmar a intenção da CELESC

não é difícil.- Desde a primeira reunião
de negociação, no dia 8 de' setembro,
ela tentou impedir um acordo. Na opor­
tunidade o vIce-presidente alegou que
"havia número excessivo de représen­
tantes sindicais"jPara não comparecer
- e inviabilizar - o início das �ego­
ciações.
Nas demais r'eu.moes a ausência de

proposta e o "corpo-mole" nas discus­
sões evidenciaram o desejo de nada re­

solver e em nada avançar. Nem mesmo

a deflagração de estado de greve foi
suficiente para tirar a CELESC da sua

inércia. Mesmo em uma rodada de nego­
ciações reallzada na Delegacia regional
do Trabalho a intransigência da Em­
presa permaneceu.

ESPAÇO ABERTO
Negando na prática a tradicional acu­

sação de que "os sindicatos são intransi­
gentes", a Intersindical sempre deixou
espaço aberto para negociar, mesmo no

Tribunal Regional do Tra.balho, na au­

diência de conciliação, onde a CEL�SC
permaneceu irredutível. Depois da au­

drêricia no TRT a pressão da Intersin­
dicaI fez com que as negociações fossem
reabertas e avançaasem aos termos em

que foi fechado o Acordo.'
_

Com uma corrtr-a-p'ropost.a nas maos,
a Intersindical realiza as assembléias
em todo Estado. A categoria opta pelo
Acordo. Mas o processo não estava en­

cerrado, pois a CELESC ainda queria
impedir a assi�at"':lr.a do Acor-do, para
que se fosse a DISSIdIO. Por ISSO a Inter­
sindical, quando foi assÍnar o Acordo.
encontrou uma das cláusulas arbitra­
riamente modificada e a imposição de
que cada sindicato assinaria um docu­
mento em separado.
A Empresa só recuou e assinou o

Acordo ao saber que a Intersindical pu­
blicaria nota em todos osjornaís denun­
ciando a manobra como ato irre�on­
sável e de rua-fé. Neste episódio a Dire­
toria da CELESC não escondeu a le­
viandade que a orientou no processo.

SEM MORAL
A leviandade já havia se manifestado
em outra situação, quando após ter ridi­
cularizado publicamente a pauta de rei­
vindicações do Sindicato das Secretá­
rias, a CELESC assinou um acordo em

separado com tal entidade para dividir
o movimento. O mesmo aconteceu com

o Sindicato dos Eletricitários de Concór­
dia, que tinha sua legalidade questio­
nada pela Empresa.
Em todo o processo a CELESC teve

uma atitude anti-ética, de desrespéito
aos sindicatos e à categoria. Tentou di­
vidir a Intersindical, tentou confundir
os eletricitários, jogou no prejuízo da
categoria. Nó final, no entanto. teve que
recuar e fazer o que não queria. Se a

categoria estivesse mais preparada pa­
ra o confronto, certamente a CELESC
engoliria muito mais ...

Nas cláusu -as econômicas
o saldo é positivo

Para uma avaliação global dos resul­
tados do acordo 89/90 em termos econô­
rnicos po�emos d ist.irrguir o principal do
secundárIO. Neste sentIdo temos ern prI­
meiro plano a correção salarial. o ganho
real de salários (produtividade e fundo
de' p-articipasão>. o reajuste mensal e o

piso salarial. Estas cláusulas configu­
ram tradicionalmente o cerne das rei­
vindicações econômicas. Destas apenas
as duas últimas não foram atendidas
no todo.
A cláusula da correcão salarial foi

plenamente atendida. recolocando o. va­
lor real dos salários no nível de 1/10/89.
Os ganhos reais de salários totalizaram
10,220'< se considerarmos os 1.5';(- que
foram obtidos em marco desse ano. Lo­

go, conclui-se. que a pr'odut.ivida.de rei­
vindicada foi concedida. Caso este últi­
mo percentual (1.5Si-) seja desconside­
rado, resta ainda um ganho de 8,59'/r
incorporado definitivamente aos salá­
rios. Apesar deste percentual ter sido
distribuído e!ll duas parcelas: uma ime­
diata e outra para março pr-óx irrio, isto
significa uma elevação no padrão de vi­
da..
O reajuste mensal pelo IPC integral

do mês anterior, ou seja o fim do descon­
to dos 5'J{- do IPC na faixa entre 3 e-

20 salários mínimos. ficou garantido
até·dezembro. Depois o reajuste mensal
fica vinculado à vigência da política sa­

larial e às tarifas de energia elétrica.

dependendo de dec i s ó

e s polít i ca s d (J

Congresso Nacional e do próprio gover­
no,

O piso s.a laria l da CELESC será o que
ela vem prat.icanclo. lTIaS a i rnpo rt

á
rrc i a

rna ior está no fato de qué a ca t.esro r ia

ja tem um piso por elevar fut u ra rnen te.
A. outras cláusulas. apesar de. �en:'nl

Julgadas secundarias no contexto. por
serem "novidade". são também de gran­
de Importância. Llrna deJa�. a ces t a ba­
s ica, é uma reivindicação que se impo«
fren te à poasibil iclacie de uma "'hlppnn­
flac ào ", com queda no valor.real 'podeI'
de corripva : dos salários e desabastpcI­
mento. Ela não foi concedida. Na pauta
aparecia a i ncia o abono. que vr-.av a dt::,­
volver aos trabalhadores o que ele=:-: deI­
xaram de receber duran tc- o ano e q UP

não seria resgatado com a simples C01'­

reção sa lsu-í al . Ele fo i a te-rrd ido com ou­

tro sentido. basicamente evitando qUl'
uma parte dos celesquianos. os de mais
baixos salários, tivessem uma remune­

ração abaixo do reaj ust;e que a po l
í

t ica
salarial fixa para o mês de outubro
No conjunto. portanto. este acordo te­

ve um saldo positivo ern seu aspecto ecu­

riórn ico. Se este saldo não fo i grandio�()
e exemplar, com o pleno a t.errd i rn e-n t.o
das reivindicações. ere aponta caminhos
para trabalhadores do setor e Ié t.r ico ('

de out.ras Empre;::-;as l-'statai�. que t a rn­
bé rn tem Sido foeo de- políticas de HITO­

cho salanal

o arrocho é para todos.
A conquista 'dos bancáriós do Banco

do Brasil e da Caixa Económica Federal
de um reajuste de 152.34Q causa mui­
tas duvidas para quem pensa estar

d ia.nte de um índice alto. Na verdade
ele:::- so ganharam o que a maioria das
categorias já ganhou: o IPC integral.
Acontece que os bancários estavam

em uma situação dramática, recebendo
ape rras os reajustes da política e<..:onô­
mica: Numá inflação de 1.048\/r eles só
obt.iverarn 387,97<,( de reajuste. ASSIm,
os bancários refletem com propriedade
a sr t.uacào de arrocho causada pr-i ric i­
pa lme rrt.e pelo Plano Verão. Com os

152('( apenas recuperou-se o poder de
compra da data-base passada e obteve­
se uma produtividade de 4r c ,

No caso dos e letr ic it.á.r ios houveram
outros reajustes além dos estabelecidos
pela Política Salarial. Os erripr-egaclos
da CELESC receberam an te-c ipacóe-'
em março (5,06('l i, abril ( 1 7 ,21 (Ir I, maio
(20.o.(.�· ), julho (9.1 7f1( ) e setembro
129,670(- ). Se estas antecipações não ti­
yessem ocorrldo o reajuste necessário
sena de 149,65c;,. Mas a mobilização da
categoria fez com que na data-baRe a

perda salarial dos celesquianos fosse
bem n1enor que a de outros trabalha-

dores.
� a ELETROSUL. pOl' e-x e rn p lo. a

L rRP OP f�'verei l"o�'()btida J ud i c i al rnen te.
(_-> as ante<':lpac;óe� de- abr i l (' maio t q u.e­

--rn pa l'te f( lra rn descon t.adas- ern élf:?:ostO)
19ualaran1 o ceaJustp npces=:-:án(l pa ra

repor o poder de cornpra dp·novembro k9
a Inflação do pe r

í od o (1 04H( F I menos

as ét n t.ectpa çô e-. (1':)2.57(,1' ).
- Os e let r icit.ar-ios , por t.c- rc-rn l'pcebldo
antecipaçôes. acaba ram v i vendo urna

-u t u ac ao menos d ra rn á

t i c a dr) que 0:-;

ba rrcár iosi. que no decorrE:>l' do ano am a r­

gararn o rnrus profundo arrocho. No fi­
na l . todos ajusta rn contas com a i rrflacà o
do per iodo. rnas () qUE:> '-'P deixou do ga­
nhar até () aju'-'te de contas é i r re-cu pe-­
ravel E::-;te e () pr-ob l ema dp uma F'o l rt.i ca
Salarial que obriga os traba l hado re s a

"COlTel' atrás do p rej u ízo ". ao
í

n vc-s d ..
chegar na data-base com as perdas ze ra­

das para. então, lu t.a r P()l- ganh()� rea i:-.

Na verdade. tanto os bancários do BB.
e da CEF quanto os eletncItúrios da CE­
LESe (Eletrosul não está definido) re­
ceberam a mesma coisa. que é () IPC
A única comparacão possível está no ga­
nho r(.�al (produtÍvldade \. q Ul::' d(.�p('nd(.·
unIcamente de poder de mobilizaC;Ho da
cat(;-'gona em campanha ,-,alanal

D41ESES , BD e �F :N1ESES CELESC I'IESIE:S ESur]"...

-

SET/88 - OUT/88 - NOV/88 -

OUT 21,39 NOV 21,39 DEZ - 26,05

NOV 21,39 DEZ 26,05 JAN/89 26,05

DEZ 26,05 JAN/89 26,05 FEV 26,05
.

JAN/89 26,05 FEV - MAR -

.

� ,

27,67FEV - MAR 5,06 ABR

MAR - ABR 1.7,21 MAI 7,31

ABR
�

- MAl 20�00 ·JUN 29,67

MAI - JUN 29,67 JUL 24,83

JUN 29,67 JUL 36,28 AGO 9,17
-

JUL 24,83 AGO 28,76 SET 29,34
,

AGO 28,76 SET , 67,72 OUT 35,95
-

TOTAL 387,97% TOTAL 987,65% TOTAL 752,57%

*

INFLAÇÃO 1.084,00% INFLAÇÃO 1.198,00% IPC 1.297,46%
(IPC) (IPC)

DIFERENÇA 142,64% DIFERENÇA 1.9,34% DIFERENÇA 63,91%
*** **

PRODUTJ:V. 4,00% PRODUT:LV. 5,04% PRODUTIVo 10,20%

TOTAL REA- TOTAL REA 'TOTAL REA
- -

JUSTE NA 152 ;34% JUSTE NA 25,35% JUSTE NA 80,63%
DATA-BASE DATA-BASE DATA-BASE

"* PREVISAO PARA OUTUBRO = 37%
** CONFORME REIVINDICAÇÃO
*** MAIS 1,5% DE MARÇO/89 E OS 3,38% ACORDADOS PARA MARÇO/90.

FONTE: SUBSEÇÃO DIEESE/ELETRICITÁRIOS-SC \

I

Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense
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Cláusula 1::
Não desconto do
Imposto Sindical

-

.

.

.

.

. .. '.
'.

etivo firmado entre a Inters1n:· stá a integra do Acordo CoI
, rios considerados oportu..AqU1.e CELESC. com alguns comentl� _- ldesteano,erep�esentad1cake :eéoresult�dodaCam.pan�aS!ta��r atentos a eles. Caso��sdir�itos 4a cate�or�a: ���:pei�das, entre em. contato com. o

.

estas conqu1st� nao seJa. .

seu Sindicato'.

.

Em face das disposições da Cons­
tituição Federal, o processo RDC rr,
·1,26/89 será mantido apenas quanto
a esta cláusula, para' que o TRT,da 12,: Região, decida sobre a obri-

. ga tor ieclade ou não do desconto do
Imposto SiI}dical.
Parágrafo Unico: Caso não haja de­
cisão definitiva sobre a questão até
ma rço de 1990, a CELESC proce­derá ao desconto do Imposto Sindi­cal dos seus empregados, mas o-de­
positará em conta à disposição do
TRT da 12,.; Região. '

NOTA: Este desconto refere-se a
urn dia do salário de rna.rço de cada
crnprog'ado. A Lei determina quedo total arrecadado. 60r;;- seja desti­nado aos sindica tos. 1St;{ às federa­
ções, SÇ"f para as confederações e
'/Or.; para oMinistério -do Trabalho.Ao final do processo. sejulgadopro-cedente o pedido, cada empregado

. receberá o valor corrigido.

lariais ora estabelecidos, dos em­
pregados constantes na folha de pa­
gamento de outubro de 1989, o va­
lor de 01 (um) dia de trabalho de
cada empregado em favor do respec­tivo Sindicato acordante.

prêmio de 30 (trinta) dias de des­
canso remunerado, a cada 5 (cínco)
anos de serviço prestados à Empre­
sa.

� 1 ': - Esta licença só será devida
se completado o período aquisitivode 5(cinco) anos, exceto nos casos
de rescisão contratual e aposenta­doria por invalidez, quando será in­
tegralmen te devida e convertida
em numerário, se ultrapassar2(dois) arros , e proporcionalmente,
se for igualou menor.

_.
, '�2': -- A licença será concedida pela
Empresa num prazo máximo de 12
(doze) meses, a contar da data de
aquisição do direito, exceto se for­
malmente postergada pelo empre­
gado.
* 3': -,Quando postergada, a licençadeverá ser concedida pela Empresae gozada pelo empregado, num pra­
zo máximo de 12 (doze) meses, a
contar da data da formalização do
pedido de gozo pelo empregado, pe­dido este que poderá ser postergado
E; renovado a qualquer tempo.,�_4': -, Na ocorrência de aposenta­doria especial aos 25 -(vinte e cinco)
anos de serviço, os empregados nes­ta situação terão assegurada a in­
denização da sexta licença prêmio.� 5': - Não haverá prescrição paraas licenças não gozadas, devendohaver entendimento prévio entre os
empregados e a sua chefia paI d. o
Cé;;lSO de gozo contínuo de licençasacumuladas ..

1990, a título também de Fun­
do de Participação dos Resul-
tados dos CC(cl's. '

Parágrafo Único: Os reajustes esta­
belecidos nesta
cláusula não se­
rão pàssíveis de
compensação e se­
rão incorporados
ao salário fixo de
cada empregado. '

Cláusula I4�:
G r a ·t i f i c a ç ã o

Anual
Cláusula' 23:::

Auxílio Funeral
A CELESC cu s tca'rá o fúneral de

seus empregados.' até o total de1539é (cento e cinqüenta e três pOIcento) do piso salarial da Empresa:o qual poderá estender-se aos apo­sen t.ados , quando pela família fOI
requerido-e o Serviço Social da Ern­
presa opinar favoravelmente.

A CELESC pagará a todos os
seus empregados urna gratificação -

anual de 75'7c (setenta e cinco por
cento), em três parcelas, sendo 25�
(vinte' e cinco por cento) do salário
fixo do e no mês de fevereiro; 250é
(v irite e cinco por celól to) do salário
fixo do e no mês de março; e 250é
(vinte e cinco por cento) do salário
fixo do e no mês de abril de cada

Cláusula 2�:
Correção Salarial Cláusula 10�:

Auxílio-Estudante",,'

Fica assegurada a correção sala­rial correspondente ao período de
1': de outubro de 1988 a 30 de setem­
bro de 1989.' à razão do percentualde 932,77<h (novecentos e trinta e

.

dois vírgula setenta e sete por cen­
to). complementado por 27,57CJc
\ vinte e sete vírgula cinqüenta e se..,
te por cerrto i, este relativo ao rea­
juste resultante da adaptação da ta­bela de salários com vistas à im­
plantação da malha de cargos do
Plano de Carreira.
� 1.' - Os percentuais referidos no

-_ "oaput." desta cláusula incidi­
rão sobre os salários pratica­dos em 1': de outubro de 1988;� 2': --"Não serão compensados, paraefe ito de reajuste estabeleci­
do nesta cláusula, os aumen­
tos salariais de cunho indi­
vidual.

Cláusula 5�:
Abono Salarial

A CELESC reembõlsará as despe­
sas de matrícula e mensalidade de
seus empregados que freqüentem
curso superior ou pr,ofissionalizan­te, reconhecido pelos órgãos públi­
cos competentes, da seguinte for­
ma:

'a) - 1000/0 (cem por cento) da ma­
trícula e 25% (vinte e cinco porcento) da mensaliÇl.ade, quando pe­la pr irneír-a vez o empregado estiver.

cursando o primeiro ano do respec-tivo curso; f .' _'
b) 100% (cem por cento) damatrí­
cula nos anos inteFmediários; e c)
- 100% ('Cem por cento) da matrí­
cula e 100% (cem por cento) da
mensalidade, quando pela primeira
vez o empregado estiver cursando
o

'ú l tí.rno ano do respectivo cu.rao ,
Parágrafo Unlco: Os cursos a que
se refere esta Cláusula são os neces­
sários ao preenchimento dos cargosconstantes no Plano de Cargos da
Empresa.

Cláusula 24�:
S�guro

Todos os' empregados da CE­
LESC que obtiverem, em decorrên­
cia do p.re sen te ACORDO, um rea­
juste salarial no mês de outubro de
1989, inferior a 35,95Ck (trinta e
cinco vírgula noventa, e cinco porcento), terão direito a um abono sa­
Iar i al , em cruzados novos, que so­
mado ao salário corresponda a um

percentual de 135,959t:: (cento e
trinta e cinco vírgula noventa e cin­
co por cen to) do salário de setembro
de 1989, pago em rubrica separadade urna única vez.

NOTA: Esta cláusula garantiu
que. ern outubro. o erriprosrado querecebeu reajuste inferior à inflaçãode »ecemlrro (3S,9S'7!- J, recebesse urn
abono atingindo este percentua).

ano.

Cláusula I5!:
. Ausências .Ab-orua­

d'as

"

Fica assegurado a todos os em­
pregados da CELESC um seguro devida em grupo" correspondente a
6,6 (seis vírgula seis) pisos salariaisda Empresa.A CELESC também considerará

fal tas abonadas as ocorridas nas se-
guintes hipóteses:

,

a) falecimento do côrij ug'e , ascen­dente, descendente, irmã(o) ou pes­
soa que viva sob a dependência eco­
nômica do empregado - 2 (dois)
diás; e
b ) casamento - 5 (cinco) dias.

Cláusula 25�:·
Auxílio

Enfermi'dade
Fica assegurada a responsabili­,dade da CELESC pelo pagamentodo auxílio enfermidade, que até ou­tubro de 1976 foi de responsabili­dade da CELaS, sendo que essa En­tidade, sem ônus para os emprega­dos, manterá a suplementação da

apos�ritadoria por invalidez entre
os benefícios que defere aos associa­
dos, conforme definido em regula-mento atuariál.

'

,

--Parágrafo Único - O auxílio en­fe:rmidade constituir-se-á do paga­mento correspondente à diferençaentre o auxílio doença, pago pelaPreyidêncía Social, e a remunera­
ção percebida pelo empr-egado,
quarid

ó

em efetivo sorviço.
.

Cláusula '16�:
Eleição n� CELOS

NOTA: As cláusulas 2;1,- 3;' e 4;' re­
<ultararn no a urnerito de 473..12'7!­
sobre o salário de abri]/89_, pago ern
ourubro/Sâ, e de 3,389!- sobre o salá­
rio de tovereiro/Pt), a ser pago ern
março. Isso porque há uma Carta
da Ernpreea que foi asei.nads: junto
corn o Acordo onde a CELESC afir-
'ma que "rui realidade o Índice refe­
rido de 27.57'7!- é cornpoeta de 1,S'7!­de a umen to real e os restantes'
26.07 de indice de correção sa larial,
que sornado ao Índice de 932,77Ç;.
c o rnp

ô

e o IPC a c umu la do de
01,10 '88 a 30/09/8977• Ou seja, ficou
garantido o IPCpleno para todos.

Cláusula 6!:
Piso Salarial

A CELESC assegurará a realiza­
çào de eleições Q?ra o Conselho de

, Curadores da CELaS. '

. � 1'�' - o número de membros
elei tos será de 1/3 (U-ID terço) do tó­
tal de membros do Conselho de Cu­
radores.
* 2': - As eleições serão realiza­

das na medida em que .forem ven­
cendo os mandatos dos atuais mem- .

bros.

Cláusula 1-9!:
Anuênio ' _;.�

Cláusula 1I�:
A'Uxílio

Exçepcionais

.

A partir da, y,g�B-c,ia. do .p:r;esent�-ACORDO� nenhum errrpr-egrado da
CELESC poderá-receber salário in:
ferior ao da Classe 1Ql, Es�tágio"D", da Estrutura de Cargos e Salá�rios da CELESC, cujo valor, atuali­zado nos mesmos índices de reajus­tes salariais, cor-r-es'porrde em se­tembro de 1989 a NCz$ 885,.87 (oi­focentos e oitenta e cinco cruzados
novos e oitenta e sete centavos).

� ..
-

-

Fica assegurado o pagamento de
zm trêri.io equivalente a 19é (um porcento) do salário fixo, por ano de
serviço prestado à Empresa, no li­
mite máximo de 35 (trinta e cinco)
anos, aos empregados da CELESC/

A part.ir da Vigência do presenteACORDO, a CELESC pagará",mensalmente, 01 (um) piso salarialr da Empresa aos empr�ados e de­
pendentes que tenham doenças físi­
cas irreversíveis e incapacitantes,terminais, ou mentais, sem limite
de idade, inclusive aos empregados'npoacrrt.ados por i.nva l idez. .

Cláusula 26!:
Décimo Terceiro

Salário ao

Empregado
Afastado

Cláusula 20�:
Gratificação
de 25 anos

NOTA: Ern ou tubro o piso salarialestabelecido foi de NCz$ 1.110,48,
o qual será corrigido nos rriesrrios
Índices que os salários. Atenção,pois as cláusulas 11, 12, 13, 21, 23,24 e 28 estão 'vinculadas a estepiso. Cláusula 12!:

Auxflio Alirnenüaçâo Fica assegurada aos empregadosda CELESC- uma gratificação cor­
respondente a 1 (um) mês de remu­
neração, ao empregado que comple­tar 25 (vinte e cinco) anos de servi­
ços prestados à Empresa, cujo paga­mento será efetuado até o mês sub­
seqüente ao que o empregado com­
pletar o referido tempo de serviço.

Cláusula 7�:
Reajustes M,ensais Fica assegurado ao empregadoafastado do serviço por motivo de

doe rrça , o pagamento da parte do
décimo terceiro salário que a Previ­
dência Social não pagar, indepen­dentemente do tempo de afasta-
mento. '

A partir da vigência -do presenteACORDO, o' valor mensal do auxÍ-! lio alfrnerrtação, aí i.nclutda a parti­cipação do empregado, será equiva­lente a 40% (qu,arenta por cento)do piso salarial da Empresa.

Nos meses de novembro e dezem­
.bro de' 1989, os .sa l á

r ios de todos
os empregados da CELESC serão
reajustados pelo i PC/FIBGE domês
imediatamente anterior, sem dis­
tinção de fa ixa salarial.
Parágrafo Unico: Estes reajustes

rriensa isrpe Io IPC/FIBGE integr�l,sem distinção da faixa salarial, se­rão mantidos também a partir de
janeiro de 1990, desde que não revo­
gada a Lei rr" 7788/89 e desde queo aumento da tarifa de energia elé­
trica seja superior ao IPC/FIBGEdo mês anterior.

Cláusula 27�:
Auxílio
Médico­

Odontológico
aos Aposentados

Cláusula 13::
Auxílio Creche Cláusula 2I�:

Salário Família
'Acordo

A CELESC pagará auxílio creche
para os dependen�es dos seus em­
pregados, da seguinte forma:
a) - Reembolso integral das despe­sas comprovadas cem creche ou ba-
"bá, para os dependen t.e s até 06
(seis).meses de iaade;
b) Reerrrbolao das despesas compro­vadas com creche ou pré-escolar,até o limite de 12% (doze por cento)do piso salarial da Emp�esa, para
os dependentes de mais de 6 (seis)até 72 (setenta e dois) meses de·ida­
de, inclusive.
Nota: A partir de outubro/89 terá
di.reito ao e.u.xIl.io creche, errip.reg'a­do ou erripregada que tenha depen­dentes até 6 anos de idade.

Clá'usula 17!:
Corrcmr-ao Público A todos os empregados da CE­

LESC fi ça assegurado o pagamentomensal de 0,669t:: (zero vírgula ses­
senta e seis por cento) do piso sala­
rial da E:r;ripresa, a título de salário­
família acordo, para cada filho com
idade entre 14#(quatorze) e 18 (de­
zoito) anos, como também às cspo­
sas, aos filhos inválidos em caráter
permanente e aos excepcionais irre­
cu.p e r-áve i s , sem limite de idade.nestas últimas situacões.

J
,

A CELE5G estenderá aos seu s

aposentados, pensionistas e depen­dentes o auxílio médico-odontológi­
co concedido aos seus empregados.

A CELESC continuará a contra­
tar novos empregados para o .seuquadro de efetivos para qualquer
cargo ou função, sorrrerrte medianteConcurso Público.
* 1': - As vagas a serem preenchi­das deverão ser divulgadas a través
de edital, com a: antecedência de 60
(sessenta) dias da data .da realiza­
ção do concurso e de forma que este
edi tal atinja a todas as áreas de
atuação da Empresa.
� 2': - A relação final dos candi-

. datos aprovados deverá ser divul­
gada publicamente ou, pelo menos,afixada em local a ser divu lgado da
mesma forma que o edital.
� 3': - A validade do concurso será
de 2 (dois) anos e o aproveitamentodos ap rov'ados na mesma seqüência.da aprovação.

.

� 4: _'_ Todo o candidato terá direito
ao recurso estipulado rio e_di tal.

Cláusula 3�:
Produtividade Cláusula 8!:

Liberação de .

Dirigentes Sindicais Cláusula 28!:
Multa

Sobre os salários corrigidos na
fórmula dá cláusula anterior (Cor­
reção Salarial) será aplicado o per­centual de 4(7<_- (quatro- por cento)
a título de aumento por produtivi­dade.

Para a realização de atividades
sindicais, a CELESC liberará doze
( 12 ) dirigentes sindicais, em fempo
integraLe sem prejuízo da remune­
ração e demais vantagens contra­
tuais, cujos nomes serão escolhidos
pelos, Sindicatos signatários do pre­
sente ACORDO, da' seguinte forma:
a) - 10 (dez) dos dirigentes deverão
pertencer aos Sindicatos majoritá­rios (de eletrici t.ár ioa):
b i - Os outros 02, (dois) dos dirigen­
teS 'sindicais' serão indicados pelosSindicatos signatários do presenteAC'ORDO.

A parte que descumprir no todo
ou em parte este Acordo Coletivode Trabalho incorrerá em urna mul­
ta de 1 (um) piso salarial da Empre­
sa, por cláusula descumprida e porempregado, em favor deste .

Cláusula 22�:
Horas Extras

Cláusula 4�:
Fundo de

Participação
CÍáusula .29�:
Vig'ência

A CELESC manterá sua �iste­
mática de pagamento daé horas ex­
traordinárias, :remunerando:
a) Com 100c7c (cem por'eento) do va­lor hora normal, o trabalho exer-
.cido em domingos e feriados;b r Com 509é (cinqüenta por cento)do valor hora normal, o trabalho
exercido aos sábados, ou que ocorra
em dias úteis além da jornada nor­
mal de trabalho.
Pavágrafo Único - Esta cláusula

não se aplica aos empregados quetrabalham em regime de turnos de
revezamento. .

Sobre os saJários cor-rag'idoe e au­
mentados, na forma das cláusulas
2,: (Correção Salarial) e 3..: (Produti­
vidade>. ser ào aplícados os.. seguin­
tes índices:
a) -_1(1c ( urn por cento) a vigorar

a par-t.ir de 1 ': de outubro de
1989, instituindo-se aí o Fun­
do de Participação dos Resul­
tados dos CCQ's;

b i - 3,389t- (três vírgula trinta e
oi to por cerrto ia vigorar a par­
t.ir de 1': de março de 1990, so- -

bre o salário de fevereiro de

As condições ora acordadas têm
vigência desde 1': de' outubro de
1989, por um prazo de 1 (um) ano
e de 2 (dois) anos para as cláusulas
referentes a 'Concurso Público, Li­
cença Prêmio, Anuênio, Gratifica­
ção de 25 Anos, Saláriô-Família
Acordo, .Hor-as Extras, Auxílio Fu­
neral, Seguro, Auxílio Enfermida­
de, Décimo Terceiro Salário ao Em­
pregado Afastado. e Auxílio Médi­
co-Odontológico_ aos Aposentados.

Cláusula 9:
Contribuição
Confederativa�

. Cláusula l8�:
Licença Prêmio
Para todos os empregados da CE­

LESe será garant ida uma licença

A CELESC descontará, no primeiromês do png'arnerrto_dos reajustes sa-

'.
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